
176        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011

Liquidação por cálculo - Laudo pericial - 
Obediência à sentença transitada em julgado 

- Planos de Previdência Privada - Patrocinador - 
Devolução da contribuição  - Súmula 290 do STJ 

Ementa: Direito processual civil. Liquidação por cálculo. 
Laudo pericial. Obediência à sentença transitada em 
julgado. Planos de Previdência Privada. Devolução da 

Art. 443. Se o alienante conhecia o vício ou defeito da 
coisa, restituirá o que recebeu com perdas e danos; se o não 
conhecia, tão-somente restituirá o valor recebido, mais as 
despesas do contrato. 

Conforme confessado na inicial e confirmado 
pela contestação, do valor acordado de R$40.000,00 
(quarenta mil reais), o apelante quitou R$36.700,00 
(trinta e seis mil e setecentos reais), valor este limite do 
intento redibitório. 

Nesse sentido, em não sendo ora possível aferir-se 
a dimensão do vício, de modo a, neste momento proces-
sual, determinar-se a compensação sobre o valor já pago 
através de devolução em espécie, deve-se apurar em 
liquidação de sentença, por artigos, os custos decorrentes 
do reparo devido sobre o imóvel. 

Nesse sentido já decidiu este eg. TJMG:

 Compra e venda de imóvel. Defeitos ocultos. Comprovação. 
Abatimento do preço. 
Os vícios redibitórios são defeitos ocultos existentes na coisa 
alienada, objeto do contrato comutativo, que a tornam impró-
pria ao uso a que se destina ou lhe diminuem sensivelmente 
o valor, de tal modo que o negócio não se realizaria se esses 
defeitos fossem conhecidos, dando ao adquirente ação para 
redibir o contrato ou para obter abatimento no preço, como 
no caso dos autos. 
Independente da existência nas paredes e teto de racha-
duras e fissuras no momento da compra e venda, não podia 
a apelada, a partir daquelas pequenas imperfeições, presumir 
que as mesmas advinham de defeitos na construção e que 
o imóvel corria o risco de desabamento, visto que não tem 
conhecimento para tanto, tal fato somente seria perceptível 
por um especialista na área de construção. 
Desta forma, devidamente comprovada a existência de 
defeitos ocultos, e considerando que tais vícios comprometem 
a segurança dos moradores e diminuem seu valor, resta claro 
o dever de abatimento do preço pago pelo imóvel (TJMG 
- Apelação Cível nº 2.0000.00.440780-3/000. Rel. Des. 
Domingos Coelho. DJe de 07.08.2004).

 Apelação cível. Decadência. Direito privado. Contrato de 
compra e venda. Veículo com defeito. Quebra do motor. 
Vício redibitório. Liquidação de sentença. 1. Tratando-se de 
vício oculto, o prazo de noventa dias estabelecido para recla-
mação referente a bens duráveis se inicia no momento em 
que fica evidenciado o defeito. 2. Constatado o vício oculto 
no veículo, do qual não tinha ciência o adquirente, é cabível 
o pedido de indenização. 3. Na ausência de elementos sufi-
cientes para se mensurar o montante necessário para a repa-
ração de danos reclamados, faz-se necessário apurá-los em 
posterior liquidação de sentença (TJMG - Apelação Cível 
nº 1.0024.06.193655-5/001. Rel. Des. Wagner Wilson. DJe 

de 22.07.2011).

 A evitar o enriquecimento indevido do apelante, 
transformando-se o negócio entabulado em verdadeira 
doação, necessário ainda que se apure, por artigos, o 
quantum proporcional entre o valor da nua propriedade 
do lote onde se situa o imóvel, e da edificação, para que, 
em se apurando que os custos totais da reforma sejam 
superiores ao valor agregado do bem, seja anulado 
o negócio, restituindo-se ao apelante a quantia de 

R$36.700,00 (trinta e seis mil e setecentos reais), atua-
lizados monetariamente desde a data do negócio, e aos 
apelados restituído o imóvel objeto do contrato. 

Indevidos os demais pedidos de ordem administra-
tiva - aprovação do projeto pela Prefeitura Municipal de 
Juiz de Fora e regularização do imóvel junto aos órgãos 
competentes -, por fugir ao objeto da ação e serem 
contrários ao disposto no contrato de f. 16. 

Nesses termos, dou parcial provimento ao apelo 
para reformar integralmente a sentença, e julgo parcial-
mente procedentes os pedidos da inicial, para condenar 
as partes apeladas à restituição do valor correspondente 
ao apurado em liquidação de sentença referente aos 
custos necessários à reforma dos vícios apontados pelos 
laudos de f. 18 e de f. 75/87, quais sejam, reconstrução 
da estrutura de cintamento da obra, somada ao que já foi 
despendido e comprovado, cujos valores encontram-se 
às f. 20/24-TJ. 

Deve-se observar, quando da liquidação da 
sentença por artigos, de modo a evitar o enriquecimento 
indevido do apelante, o quantum proporcional entre o 
valor da nua propriedade do lote onde se situa o imóvel, 
e da edificação, para que, em se apurando que os custos 
totais da reforma sejam superiores ao valor agregado do 
bem, seja anulado o negócio, restituindo-se ao apelante 
a quantia de R$36.700,00 (trinta e seis mil e setecentos 
reais), atualizados monetariamente desde a data do 
negócio, com incidência de juros de mora de 1% desde a 
data da citação, e aos apelados restituído o imóvel objeto 
do contrato. 

Honorários de sucumbência devidos à monta de 
10% do contrato, nos termos do art. 20, § 3º, do CPC, 
sendo 80% destes devidos ao advogado do autor/
apelante, e os 20% restantes devidos ao advogado do 
apelado. Custas, na mesma proporção. 

É como voto. 

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - De acordo. 

DESª. MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL 
AO RECURSO.

. . .
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que foram criadas três contas (plus, individual e benefício 
saldado), permitindo-se a restituição de parcela das duas 
primeiras contas. Argumenta ainda que as contas tiveram 
como base as contribuições mensais, sem as correções 
legais, e que, após o trânsito em julgado, vem a agra-
vante arguir fato novo. Pede seja negado provimento ao 
recurso. 

Embargos de declaração contra a decisão que 
indeferiu efeito suspensivo ao recurso foram rejeitados, 
f. 175/177-TJ. 

O MM. Juiz de Direito manteve a decisão recor-
rida, f. 180-TJ. 

Preparo regular, f. 152-TJ. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso. 
Na origem, a ação tem por objeto o pagamento das 

diferenças de correção monetária do resgate da reserva 
de poupança previsto no regulamento do plano de bene-
fícios TelemarPrev (106/138-TJ). 

A sentença (f. 82/89-TJ) julgou procedente a ação 
para condenar a ré (agravante) ao pagamento “dos 
valores pertinentes à diferença dos índices de correção 
monetária do resgate da reserva de poupança do autor 
[...]”. 

Como se vê, o dispositivo da sentença manda 
pagar as diferenças relativas à reserva de poupança, não 
mencionando o pagamento de diferenças sobre quantias 
vertidas pela patrocinadora. 

No entanto, o perito na elaboração do cálculo de 
liquidação considerou os valores vertidos pelo patroci-
nador, razão pela qual não merece homologação judicial. 

Assim, a decisão a quo deve ser reformada. 
Isso porque a questão em debate ficou decidida 
pelo acórdão proferido no julgamento da Apelação 
nº 2.0000.00.514403-0/000 (f. 67/81- TJ): 

A devolução de diferenças incidentes sobre a contribuição da 
empresa patrocinadora não pode ser repassada ao apelante, 
porque contribui sobre o total de salários de seus funcioná-
rios, e não de forma individualizada. 

É o que dispõe a Súmula 290 do STJ, verbis: 

Súmula 290: Nos planos de previdência privada, não cabe 
ao beneficiário a devolução da contribuição efetuada pelo 
patrocinador. 

Como se vê, não devem ser computados no cálculo 
de liquidação os valores vertidos pela patrocinadora, pois 
excluídos expressamente da condenação pelo acórdão 
exequendo. 

Insurge-se ainda o agravante quanto à incidência 
de correção monetária, afirmando que o laudo pericial 
considerou que as contribuições foram recolhidas dentro 
do mesmo mês de competência, resultando na apuração 
de um mês a mais de correção monetária sobre cada 
parcela. 

A questão também foi enfrentada pelo acórdão 
exequendo, como se vê às f. 68/81.

contribuição efetuada pelo patrocinador. Súmula 290 do 
STJ. Recurso provido. 

- O cálculo de liquidação deve estrita obediência ao 
comando da sentença transitada em julgado. Assim, não 
merece homologação judicial o laudo pericial que delira 
do acórdão exequendo. 

- Nos planos de previdência privada, não cabe ao benefi-
ciário a devolução das diferenças das contribuições efetu-
adas pelo patrocinador. 

- A correção monetária incide a partir do momento em 
que deveria ter-se efetivado o respectivo pagamento. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
04.533623-7/001 - Comarca de Belo Horizonte - 
Agravante: Fundação Sistel de Seguridade Social - 
Agravado: Ary Diniz Viana - Relator:  DES. JOSÉ FLÁVIO 
DE ALMEIDA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2011. - José 
Flávio de Almeida - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Fundação Sistel 
de Seguridade Social interpõe agravo de instrumento 
contra decisão (f. 19/20-TJ) que, nos autos de ação de 
cobrança ajuizada por Ary Diniz Viana, em fase de liqui-
dação de sentença, homologou cálculo de liquidação 
que indicou o crédito de R$103.218,25 referente ao 
saldo de reserva de poupança. 

Diz que deve ser reformada a decisão que homo-
logou o laudo pericial, pois levou em consideração os 
valores vertidos pelo patrocinador na conta plus do agra-
vado, que não poderiam compor o cálculo das diferenças 
a título de expurgo inflacionário, porque não contem-
plados pela sentença exequenda. 

Acrescenta que a conta plus não se confunde com 
reserva de poupança, sendo que, nos termos da Súmula 
290 do STJ, não cabe ao beneficiário a devolução de 
contribuição efetuada pelo patrocinador. Por fim, afirma 
que o perito se equivocou quanto à incidência da correção 
monetária, resultando na apuração de um mês a mais de 
correção monetária sobre cada parcela (f. 14-TJ). Pede a 
atribuição de efeito suspensivo e o provimento do recurso. 

Indeferido pedido para atribuir efeito suspensivo ao 
recurso, f. 156/15-TJ. 

O agravado apresentou resposta (f. 162/167-
TJ) alegando que o regulamento do plano de benefí-
cios TelemarPrev (106/138-TJ) determina a devolução 
de parte dos valores vertidos pela patrocinadora, sendo 
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Em relação à fixação do termo a quo para inci-
dência da correção monetária, entendo que deve ser 
a partir do momento em que deveria ter-se efetivado o 
pagamento do capital a título de reserva de poupança, 
pois foi naquele momento que se consolidou o descum-
primento da obrigação contratual e deve ficar limitada 
aos meses que ocorreram os expurgos. A sentença está 
correta. 

A atualização monetária, em qualquer circuns-
tância, deve incidir desde o momento em que o paga-
mento deveria ter ocorrido. 

Portanto, o termo inicial para a contagem da 
correção monetária é o dia em que o apelante recebeu 
efetivamente o pagamento a menor, conforme acima 
demonstrado, sob pena de enriquecimento ilícito (f. 79 
- TJ). 

O cálculo de liquidação deve estrita obediência à 
sentença transitada em julgado. 

Com tais considerações, dou provimento ao recurso 
para reformar a decisão recorrida. 

DES. NILO LACERDA - De acordo com o Relator. 

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Alienação fiduciária - Decreto-lei nº 911/69 - 
Inadimplemento - Bem em péssimo estado de 
conservação - Ausência de condição de uso 
- Busca e apreensão convertida em depósito 
- Possibilidade - Pagamento do equivalente 
em dinheiro - Intempestividade do recurso 

- Inocorrência - Matéria afastada em agravo - 
Litigância de má-fé - Ausência de prova -

 Inaplicabilidade

Ementa: Alienação fiduciária. Decreto-lei 911/69. 
Inadimplemento. Bem em péssimo estado de conser-
vação. Ausência de condição de uso. Busca e apreensão 
convertida em depósito. Possibilidade. Pagamento do 
equivalente em dinheiro.

- Possível a conversão da ação de busca e apreensão em 
ação de depósito, se, a despeito de ter sido encontrado 
o bem objeto do contrato de alienação fiduciária firmado 
entre as partes, este se encontrar em péssimo estado de 
conservação e sem a menor condição de uso, hipótese 
em que se equipara a veículo não localizado.

- Diante da impossibilidade da restituição do bem dado 
em garantia em alienação fiduciária, cabe ao devedor 
realizar pagamento do equivalente em dinheiro.

Pagamento em dinheiro deferido.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.09.520445-2/002 - 
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: Banco Itaucard S.A. 
- Apelada: Dalva Rosa de Souza Franco - Relator: DES. 
FERNANDO CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 16 de novembro de 2011. - 
Fernando Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de 
apelação contra a r. sentença de f. 66/67, proferida pelo 
MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Juiz 
de Fora, nos autos da ação com pretensão de busca e 
apreensão proposta por Banco Itaucard S.A. em face de 
Dalva Rosa de Souza Franco.

O autor narrou que firmou com a ré contrato de 
financiamento para a aquisição de bens no valor de R$ 
27.000,00, estando a avença garantida através de alie-
nação fiduciária do veículo marca Fiat, tipo Siena ELX 
1.3 Flex, fabricação e modelo 2005, cor branca e placa 
GYS 6487.

Uma vez que a requerida se tornou inadimplente a 
partir da parcela vencida em 30.08.2008, o requerente 
pretendeu a prestação jurisdicional para buscar e apre-
ender o veículo dado em garantia no contrato.

A sentença julgou extinto o pedido inicial, extin-
guindo o feito nos termos do art. 269, I, do CPC e conde-
nando o autor ao pagamento das custas processuais e 
honorários de advogado fixados em R$ 900,00, com inci-
dência de correção monetária da tabela da CGJMG a 
partir da publicação da sentença e juros legais após o 
trânsito em julgado.

O autor interpôs recurso, apresentando suas razões 
às f. 78/91. Após narrar todo o ocorrido, afirma que o 
caso é de ação de depósito, cabendo ao réu depositar o 
bem ou consignar o equivalente em dinheiro. Contudo, 
sendo o bem encontrado em estado de sucata, a situa ção 
se equipara à sua não localização, o que alega o 
apelante, transcrevendo diversas jurisprudências.

Quanto à obrigação de quitar o débito perante 
a instituição financeira, defende que não está eximido 
o devedor, independentemente de culpa, ou não, pelo 
capotamento do veículo e sua destruição. Esclarece que 
o contrato firmado se encontra perfeito e acabado, tendo 
observado as formalidades legais. Ao final, pede o provi-
mento do recurso para que a sentença seja reformada.

Preparo à f. 92 e recurso recebido à f. 93.
Questionada a tempestividade do recurso, sendo, 

inclusive, revogado o despacho que o recebeu (f. 99), a 


